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Ofício n° 273/2022/GS Bandeirantes, 26 de outubro-dSGÈOgsT^

Senhor Prefeito,

Pelo presente, vimos a presença de Vossa Excelência,
solicitar a realização de "Termos Aditivos" de prazo de 60 (sessenta) dias, referente aos

contratos firmados, decorrentes do Chamamento Público n" 03/2021, tendo como objeto p
"CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA
FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSQUIATRIA, PEDIATRIA E
ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES".

Os aditivos realizados deverão ter inicio a partir do dia 13 de

novembro de 2022, com encerramento previsto para 12 de Janeiro de 2023.

Segue a relação dos processos a serem aditados:

N" COMTRÂTO H" INEXIBILIDADE FORNCEDOR

215/2021 21/2021 MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LIDA

284/2021 29/2021 VIDA VIVA SERVIÇOS MÉDICOS S/S LIDA

Contando com a habitual atenção de Vossa Senhoria, reitero
meus protestos de estima consideração.

Atenciosamente,

Wãhderè^rTdieÕliveira
Secretápo Mur^dpal de Saúde

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000
secretariadesaude@bandeírantes.pr.gov.br

Bandeirantes - Paraná
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JUSTIFICATIVA

Justificamos a solicitação para a realização de aditivos de 60
(sessenta) dias referente aos contratos firmados n® 215/2021 e n° 284/2021, nas seguintes
fundamentações e argumentos:

1. Os profissionais vinculados aos contratos, serão credenciados junto ao CISNOP
(Consórcio intermunicipai de Saúde do Norte do Paraná), não havendo mais a realização
de chamamento público pelo município tendo como objetivo a contratação dessas
especialidades, porém os profissionais em questão, estão em fase de levantamento os
documentos necessários para a efetivação da contratação pelo CISNOP e com relação a
especialidade "anestesiologista" éstá inserindo a opção em Edital;

2. Considerando que o vencimento dos contratos firmados se dará na data de 12 de
novembro, e ante a tramitação dá contratação através do Consórcio, necessária a
prorrogação dos contratos existentes, para que dessa forma, os atendimentos não sejam
interrompidos;

3. A importância em se manter os serviços psiquiatria e anestesista, pois são de suma
importância para a população, pois são profissionais que atendem dentre outros, pessoas
que necessitam de atendimento e acompanhamento psiquiátrico e de profissional
anestesista para procedimentos de cirurgias que são realizadas por profissional
concursado como cirurgião geral, vinculado à secretaria municipal de saúde;

4. Considerando que o município atualmente não dispõe desses profissionais na forma de

concurso, sendo que alguns profissionais especialistas, já encontram-se vinculados ao
município através do CISNOP, porém em decorrência da grande demanda, se faz
necessária a prorrogação dos contratos vigentes para que possamos dar continuidade
aos serviços prestados.

Feio exposto, considera-se de extrema necessidade a realização dos

aditivos citados anteriormente, visto que a prorrogação será temporária, somente para que os

profissionais tenham tempo hábil para se credenciarem e dessa forma Iremos garantir o
planejamento elaborado pela secretaria municipal de saúde.

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

Wandei^on ̂  Oliveira
Secretâfio Municipal de Saúde

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000
secretariadesaudeiSbandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes - Paraná
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.862.315/0001-50
Razão Socfai^/IDA viva serviços médicos ss ltda

Endereço: Rua munhoz da rocha 88o / centro / santo antonio da platina /
PR / 86430-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 15/10/2022 a 13/11/2022

Certificação Número: 2022101501050735522054

Informação obtida em 26/10/2022 10:16:27

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Bi^asil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA
CNPJ: 08.862.315/0001-50

Ressalvado p direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Atjva da União (DÀU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele viriculados. Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' dó parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadè na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dé 2/10/2014.
Emitida às 17:09:18 do dia 28/06/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/12/2022.

Código de controle da certidão: AEF0.C258.96B1.5B07
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Receita:Hisitãduaí do^Paraná

,dé Débifos THbutáribs e de bfvida Átívã Èstadúali
>r?()2f32^9ÍÍ).69

Gémdâàferniec^^^ 08.86.2.3;i5/0ft01-50
Jbroe: CIÍPÍJ;tíÃd:COâSTÁJ4 Cdiít^ÜiNtESbÒ iCMS/Plí:

'Be$s$lvad.Q o dírdftp. da Fazenda: Püblica Èstaduaí inscrever e cobrar ,débitos ainda não
íe^IStrados oii:due Vf^énham)a senapürados,,certíflraiiios çjuei
B^^ó^ da.iFaizendai cqnetatanrios não existir pendências em nome^doicontdbuIríte^aCíiiba identificado,,
nesíkáafai

bbsi:; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da èn^pfesaíie fsfefe-sê a-débitbsi^de
natureza fributâria e não tributária, bem como ão descumprímenio de obrigações trlbutârias^acessórias.

Válida até Í9Hl/2Òj^> Fomeçimenba CiaUitt^^^

Á autentiddáde desta cerfidão deverá ser Confirmada via Internet
■vyww;razendã.br,govibr



IÍllll!fí!Í-S-^^^S'--''tiíÍÍiH!íí::r

PODSR JÜDrCI^iô ■"•
JVSf^ÇA DÓ TRABALHO
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Í9,0®e,? #I0A ytVA - SERVIGQS MÉDICOS S/S LÍ^OA (I^URIZ É EtLiAíSK
^PÔ: 08.8.^2..31,5,/ÒÒ'Õ1-S0
CertiçlA© b': 2.3114201^^
Exíiedlçâo 21707/2022, As 08:;; 02:27
Validade: Í7/0172023 r- lao (dento è oltênta) diáéy '^nt^dç# da datà,=
de; •■sMa,- ;,expediçÍ0-.

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n** 08.862.31S/00Ôi-50> NÃO CONSiân
eoitiQ inadinipXente. no Banco Nacional de Devedo-resi Trabalhisfcaa:.
■Ge'r-^idâp-emitida ;,cpni base nos .arts. $4^2-/1 :e: É8;3-iS ás. ConsdXiíiadâQ
dás Leis dp 'Irabalho;, acrèsc.ehtados .peiaa Léis Í2 f44í)/.|p,l3|. e:
1:3 .,46.7/201.7:, .0 n.ó Ato 01/20.22, dá CQJT', ;dè 21- de: ^ándild 4e
Q.s, dados Cjon;st.a.n.t.es des.tá •.Ce.rtMâíO 0,8© de ;3íes|>»ásãibilldadé. dos.
'fribühais do 'trabalho.
Nò caso de pessoa jurídica, a Cèrtidâo átest.a a e®Eie?a '.eni rel:aP.3o
,â todos os seus estabelecimentos, agênciaS dü filiàió.
A aoei.:tae,so -desta .c^er-tidâo .conrdieloinaHse: .vebifd.dadâb' de; ana
adleBticidade òd" po^ttai do Tribunal. 8ope,rlor c|d ^rabaí.bio
Intêrinet (:hjttp:: / /www. ts t. j us . br), .
■Certidão, èroltida g;lâtúiÈãrtenté.

:i;NFOR^Ç^Õ IMPORTÁNTE
'Do. Bstíco Nacional de Devedore-s ■Trabal^lsl-dd d? dad§d>'-
jíe.Ce5Sá"rios è identificação das pessdâS nabrrràrls é j.urídlcãs

^  in.adimplentes perante a. Justiça dO' Trabalho quanto ás' obri^açdes'
eetáb.e.leçlda.s ém sentença conde.n.atórí.a ty^ansltada ílels^do.' díl'
acordos judiciaiá trabalhistas, inolusiyé h.p çónçèr.nentd ao:©
reco/lhiiaen.tos previdenCiários, a ho'nõ.rá-r'i-0:s,- s cüstãs-, a
emoiuraentos ou a reçoXhimentos determinadas em lei; oíu; decorrentes
de .èxé.cnçáp de ;ac.prdos. firmadoe perante o slolaterlp "FdDlreO' do-
Trabalho,/ Coráissâo, de ConciliáçâO' Prévia, 'õu demais

:i ;.:dftspdalS;^;;le ;cpn;tiver :È0rça■ ejtecutii^ar ;

>»VviriDd a-



H 3FEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

FIs. n°

Rubrica

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

limo. Sr.

RâFâEL HEâ^RsCJE E^EÂS MARÍhSHO.

^  Secretário Municipal da Administração.

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente a documentação necessária para

formalizar processo de "TERIVÍO ADITIVOS" DE PRAZO DE 60(SESSENTA) DIAS,

REFEREMTE AOS CONTRATOS FIRMADOS , DECORRENTES DO CHAMAMENTO

PÚBLICO N»03/2021 , TENDO COMO OBJETO O CRENDECIAMENTO DESTINADO À

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA , PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTO MÉDICOS PARA

PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

BANDEIRÂNTES-PR .

Atenciosamente,

CLAUDECI APOLINARiO DA SILVA

DIRETOR DA DIVISÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 35424525

CNPJ/MF 76.235.753/000148



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIR^TES

!BK1 ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMNISTRAÇAO

Fls.rf

Rubrica

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a

instauração de procedimento de "TERMO ADITIVOS" DE PRAZO DE 60(SESSENTAí.

DIAS, REFEREí^TE AOS CONTRATOS FIRMADOS , DECORRENTES DO

CHAMAMENTO PÚBLICO N°03/2021 , TENDO COMO OBJETO O

CRENDECIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA

FiSICA OU JÜR!D1CA| ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA ,

PEDSATRIÂ E ÃNESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E P.ROCEDIMENTO MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS

PELA SECRETARsA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR .

Espera.rios contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

RAfAB^tENRIQUE ENEAS MARINHO
SECRÉÍ^IO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RâMâLHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°

Rubrica

Bandeirantes, 26 de outubro de 2022.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os
trâmites exigidos por lei.

OBJETO: "TERMO ADITIVOS" DE PRAZO DE 8Õ(SESSENTA) DIAS, REFERENTE

AOS CONTRATOS FIRMADOS , DECORRENTES DO CHAMAMENTO PÚBLICO

^03/2021 TENDO COMO OBJETO O CRENDECIAMENTO DESTINADO À

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA , PEDIATRIA E

ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTO MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR .

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao. caso;
3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao editai, no caso de licitação

convencionai;
4. Devoiva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do

processo.

JAELfON RAMALHO MATTA
PREFEITO MUNiCiPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE!

ESTADO DO PARANÁ

PRÜTüCüÁI,- NI ■'■/9'2021-PMB Bandeirantes-PR. 07 de novembro de 2022

Ref.: CíIAàLXNÍlíN ÍíJ PUBLICO - 3/2021-PMB Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR

INEXIÜlBiLiUABL DE LiCITAÇÀO 21/2021 - PMB

ÍNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 29/2021 - PMB

Pre/aüo(a) NenfiOi.\a).

Vimos aíra-\'és da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de realizar l ERMO ADITIVO aos contratos N°215/2021 e N°284/2021 - PMB, celebrado
entre esta Municipaildade e MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ:
35.793.97i/aosI-'tO E VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, CNPJ: 08.862.315/0001-
50; firmado atra\ és dos processos de Inexigibilidade de Licitação acima mencionados, que tem por
objeto a CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA,
PEDIATRIA E ANESTESiOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E
PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO CHAMAMENTO
03/2021, nos termos da documentação anexa.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elewida estima
e distinta consideração.

Atenciosamente,

Fabiana de Soffia Meira Oliveira
Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

A Assessoria .luridica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner rU 1457 - Centro
CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Kiiii Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525
E-mail: ilcitacao:^;bandeirantes.pr.aov.br

CNPJ 76.235 753/0001-48 "
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA om

(MINUTA)
SEGLNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"284/202I - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 29/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRA TAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIOUIA TRIA, PEDIA TRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SER VIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SA ÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍFÍO de bandeirantes. Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael Proner n"' 14.S7 ~ Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica sob o iC 76.235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno e.\ercício do seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta. residente e domiciliado na Rua:
Vereador José Santana. Vila Macedo, iC 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,

■^^ortador da Cédula de Identidade iC 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, ora denominado
CONTRATANTE e VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, CNPJ. 08.862.315/0001-50; situado na rua
Dr. Munhoz da Rocha Neto, iV'880. centro, na cidade de Santo Antônio da Platina, neste ato representado por Rafael
Negrão Ferreira, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°034.989.781-60, e portador
da cédula de identidade RG n.°5.916.943-2 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Em atendimento ao contido no ofício n"273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no

inciso II do cítpin (Io uniiio .5^ du Lei S.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a ju.stificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Ví\ A - SiíRVíÇOS ME Dl COS S/S L'TJíA
.-VI" V iv t. N f-1jtt .•% C J f i' íí IJ I- i rt A

CONTIiATAOA

Ruii I rei Ratacl Proncr. 1457-C.\. Postal 281-CEP S6.360-000-Tcl: 3542-4525
li-inail liciiaemwi' handciraiilos.pr.aov.hr-CNP.I 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ v

EXTRATO DO SECUNDO TERMO ADITIVO

CONTRATO N"284/2021 - PMB

IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 29/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANA

CONTRATADA: VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
■lURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA. PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

-OBJETIVO:

CLÃUSULA PRIMEIRA
Em alciidimcnto ao contido no ofício n''273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no

inciso II do capiil elo anino 57 c/a Lei H.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÃUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do
artigo supramencionado.

Rua troi Rulael 1'roiier. I457-C.\. Postal 281-CEP 8b.360-000-l'cl: 3.S42-4.S25
I:-inail lifilafauo hanJciraiilcs.pfm.v.hi-CMM 76.235.753/ÜOÜI-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
.-'•ír

" - ESTADO DO PARANÁ ^ /loâ

PARECER JURÍDICO N°. 108/2022.
REFERÊNCIA:
- Processo Administrativo 138/2021. Inexigibilidade de Licitação n° 21/2021 decorrente do Chamamento
Público n" 21/2021 - Coeti-aío n" 213/2021 e Contrato n" 215/2021

- Processo Administrativo 176/2021. Inexigibilidade de Licitação n" 29/2021 decorrente do Chamamento
Público n" 03/2021 - Contrato n" 284/2021

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
OBJETO: POSSIBILIDADE DE ADITIVO CONTRATUAL -. proiTogação do prazo de execução e
Vigência em 60 (sessenta) dias.

■ I - REL.4TORÍO

Trata-se de expediente encaminhado pelo' Departamento de Licitação
solicitando posicionamento quanto a possibilidade de firmar termo aditivo aos Contratos n° 215/2021
(MED VERCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA e 284/2021 (VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS
S/S LTDA), que tem por objeto a contratação de profissionais (pessoa física ou jurídica) especiali2zados
nas áreas de psiquiatria, pediatria e anestesiologista, prestadores de serviços de consultas e procedimentos
médicos para pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirantes/PR.

Os documentos apresentados foram o encaminhamento à .Assessoria Jurídica;
Otlciv, :T 273/2022 do Secretário Municipal de Saúde infomiando que os aditivos realizados deverão ter
início a partir de 13/11/2022 e encerramento para 12/01/2023; Justificativa da Secretaria Municipal de
Saúde; documentos de regularidade das contratadas; solicitação do Diretor de Divisão de Compras e
Secretário Municipal de Administração; expediente do Prefeito Municipal autorizando o pleito; Minutas
dos Termos Aditivos ao Contrato n° 215/2021 e 284/2021 e Extratos.

Na justificativa apresentada, a Secretaria Municipal de Saúde informa que os
profissionais vinculados aos contratos serão credenciados junto ao CISNOP, não havendo mais a realização
de chamamento público pelo Município.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

!i - OBJETO DE ANALISE

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação dos
requisitos formais para o aditivo de contrato.

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos
quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a estes, paniremos da
premissa de que a Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis
para a sua adequação às necessidades da administração, observando os requisitos legalmente impostos.

Rua Frei Rafael Proncr 1457 -- centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov.br - CNPJ/iVIF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

. i ESTADO DO PARANA

Qualquer decisão de mérito administrativo cabe apenas ao Gestor, detentor da
outorga popular, conseguida mediante o escmtínio democrático do voto.

III - FUNDAMENTAÇÃO

IIL! - DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Antes de adentrar o mérito do pedido, se faz necessário algumas explanações
sobre o dever da Administração Pública e seus Gestores/Aplicadores. Desta forma, estabele^ce o artigo 37,
capiii da Constituição Federal;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de íesalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(■■■) ,

Diferentemente do particular, o princípio da Legalidade é restritif/o em
relação ao Ente Público, ou seja, enquanto o particular pode fazer tudo aquilo que a lei não veda, a
Administração Pública apenas pode exercer e conceder aquilo que a lei autoriza.

Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as atividades
de um gestor privado (Principio da Autonomia da vontade) as de um gestor público de foi-ma
esclarecedora:

"O administrador privado conduz seu empreendimento com dominus, agindo com os
poderes inerentes à propriedade em toda a sua extensão. Assim, tudo o que não é
proibido, é permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, que o administrador privado
pode inclusive conduzir ruinosamente seu empreendimento sem que muito possa ser feito
por terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o que lhe
pareça mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado fazer
aquilo que a lei autorize, de forma prévia e expressa. Dai decorre o importante axioma
da indisponibilidade, pela Administração, dos interesses públicos. ".

Desta forma, o Administrador Público deve observar o princípio da
legalidade, sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa. Na doutrina de Meirelles
(2016, p. 93), os autores prelecionam que o administrador público está ^'sujeito aos mandamentos da lei e
às exigências do bem comum, e deles não pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e
expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminaF.

Os poderes conferidos à Administração Pública devem ser utilizados em
benefício da coletividade, pois o bem comum é a finalidade que toda ação administrativa deve objetivar.
Conforme entendimento do autor supracitado (MEIRELLES, 2016), as leis administrativas "são de ordem
pública e seus preceitos não podem ser descumpridos", principalmente por acordo ou vontade de seus
aplicadores e destinatários, uma vez que "contêm verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes
público.s".
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o que se extrai deste entendimento é que o Gestor Municipal deve observar
estritanienie o que icciona a Lei e seus critérios objetivos.

iiiJi - BO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Pois bem, inicialmente temos que a Administração, em casos de concoiTência
pública, sendo eia licitação ou chamamento, deve se ater ao Princípio da Vinculação do Edital, devendo ser
observado de forma vigorosa.

A Lei 8.666/93 em seu dispositivo legal estabelece:

Ari. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonoinia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional .sustentável e será processada e jiãgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, víncmacõo

:cn vocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

.4rt. 41. Á Administração não pode descumprir as normas e co-ndicões do editai, ao

cfíCQ. ç£ acha estriíameníe vinculada.

Com base na fundamentação legal acima o STJ assim se pronunciou sobre o
princípio da vinculação do edital:

'■£ ENTENDIMENTO CORRENTIO NA DOUTRINA, COMO NA JURISPRUDÊNCIA,
QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONSTITUI LEI ENTRE
AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS NO

^  CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR NORMAS EDITALÍCIAS. A
ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA RAZÃO DE SER DA LICITAÇÃO E
VIOLA OS PRINCÍPIOS OUE DIRECIONAM A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA,
TAIS COMO: O M LEGALIDADE, M MORALIDADE E DA ISONOMIA. " (STJ.
MS n"5.597/DF, l"S., Rei. Min. Demócrito Reinaldo, DJU 01.06.1998).

Desta forma, o edital/conti-ato estipula as regras para que o particular
participe do certame, seja por meio de licitação, contratação direta, ou, credenciamento por meio de
chamamento público.

Então, se o edital/contrato no procedimento convocatório constitui lei entre as
partes, este deve ser respeitado como foi concebido, e nenhuma mudança pode ser promovida, sob pena de
ferir os princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, moralidade e legalidade.

No caso em análise, em análise às minutas de contrato firmadas, verifica-
se que não há previsão de prorrogação de prazo, sendo expressa a Cláusula Quinta ao dispor que a
prestação dos serviços será de 12 (doze meses) (Contrato n° 215/2021) ou até 12 de agosto de 2022
(Contrato n" 284/2021).
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Face a tal consideração, salienta-se que a legislação federal (Lei 8666/93)
apresenta a possibilidade de prorrogação do prazo do contrato administrativo desde que respeitado os
critérios objetivos:

An. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
! - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e
desde que isso lenha sido previsto no ato convocatório;
II - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas á obtenção de preços e

^  condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;
!IJ - (Vetado).
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o inicio da
vigência do contrato.
V - ás hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração.

§ 1" Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devídíunente autuados em processo:
l - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
// - siiperveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das parles,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§ 2" Toda prorrosacão de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

§ 3" E vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4" Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da
auicjricladc superior, o prazo de que íraia o inciso 11 do caput deste artigo poderá ser
prorrogado por até doze meses.

Dessa forma, consoante ensinamento de Luís Carlos Alcoforado tem-se que
'"somente se justifica a prorrogação contratual se ocorrer um dos motivos de que tratam os incisos do § 1"
do art. .')7. Para a prorrogação, se impõe que a Administração apresente o motivo que a justifica, mediante
manifestação por escrito, num exercício de subsunção do fato á norma, indispensável á prévia autorização
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da autoridade competente para celebrar o coritrato. Seria despiciendo dizer, se não fosse a constatação de
alguns casos em que as panes buscam a ampliação tardia do contrato, que os atos preparatórios da
prorrogação devem ser ultimados antes do prazo do término da relação jurídica" (Licitação e Contrato
Administrativo. São Pauio: Ed. Brasília Jurídica, 2000. 2 ed. pp. 325/326).

Contudo, conforme demonstrado, a Administração Pública não previu a
possibiiidade de renovação dos contratos, ficando vinculada à regra editalícia, sendo vedado sua
prorrogação, uma vez que incorreria em violação legal.

,, Nesse contexto, erh que pese a legislação federal apresentar a possibilidade de
prorrogação do prazo do-^-conírato administrativo, tem-se que, para ser aplicada a interpretação legai,
aeveria a ÂdrrJnisíração Pública apresentar eo edità! a possibilidade-de prorrogação, não podendo
ser aplicada sem esta previsão no instrumento editalício.

seguintes:

Como requisitos neçessários para a prorrogação contratual, o TCU aponta os
•  f ■ ,

° existência de previsão para prorrogação no edital e no contrato;
' objeto e escopo do contrato inalterados pela prorrogação;
° interesse da Administração e do contratado declarados expressamente;
" vantajosidade da prorrogação devidamente justijicada nos autos do processo
administrativo;

' manutenção das condições de habilitação pelo contratado;
" preço contratado compatível com o mercado fornecedor do objeto contratado.

O primeiro requisito, como se vê, é a expressa previsão da possibilidade de
prorrogação no instrumento convocatório e contrato, salvo em relação à hipótese contida no § 4° do art.
57 da Lei, em face de seu caráter extraordinário e de imprevisão.

No caso em análise, porém, não há que se falar em superveniência de fato
excepcional ou imprevisivel, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato, vez que era de conhecimento de todas as partes a duração e término dos
contratos firmado.

entendimento:

Parte da doutrina, como o .mesmo Marçal Justen Filho coadunam com esse

A prorrogabilidade do inc. II depende de explicita autorização no ato convocatório.
Omisso ele, não poderá promover-se a ororrosacão. Essa asserção deriva do princípio
da segurança. Não è possível que se instaure a licitação sem explicita a previsão acerca
do lama. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de
prorrogação (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos
. Idnünistrativos. 6. Ed. São Paulo: Dialética, p. 500).

Da mesma forma entende o Mestre Renaldo Geraldo Vicente:
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/I prorrogação do contrato prevista no inciso II está entre as chamadas prorrogações
ordinárias, normais, em que é possível, de antemão, aferir-se um juízo de previsibilidade.
O administrado, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos, quando
do procedimento para a contratação, prevê a possibilidade de, uma vez escoado o prazo
inicial do contrato, dilatá-lo, em igual ou diferente período, até o limite de sessenta
meses. [...]. Assim, a doutrina tem postulado no sentido de que a ororroeacão do inciso
H do art. 57 fica dependente da previsão no ato convocatório e contrato: [...].
(,vIEi\'DES, Renato Geraldo; VICENTE, Anadricea. Revista Zênite ILC - Iiífonnalivo de
Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n, 65, jul, 1999, p. 504)

Entretanto, é válido registrar que mesmo o TCU já tendo decidido pela
necessidade de previsão eo edital e no contrato como condição para a prorrogação dos contratos de
prestação de serviços continuados, também já considerou que a falta dessa previsão constitui falha
de natureza formal (Acórdão n° 3.351/2011, 2" Câmara):

.ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reuriidos em sessão da 2"

Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em:
[,..] • ;
9.10. alertar a FUFMS que:
[...]
v.iii.J. faça constar, em futuras contratações de serviços de natureza continuada,
cláusula com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante
termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta)
meses de duração, e desde que sejam mantidos os preços e coitdições mais vantajosos
para a Administração, rios termos do art, 57, inc, II, da Lei 8,666/1993:
[,..]
15. [...] Preliminarmente a adentrar o mérito das razões de justificativa do responsável,
cumpre ressaltar que os únicos atos de gestão questionados nesses autos são aqueles
efetivados no exercido das presentes contas (2006) e se referem às prorrogações
efetivadas por meio dos aditamentos informados no item 14.5 supra.
15.1. Consoante já esmiuçado no decorrer dessa instrução, mais precisamente nos itens
7.9 a 7.15, os Contratos 78/2001, 79/2001 e 80/2001, todos firmados com a FAPEC,
nada mais eram do que contratações de serviços de natureza continuada travestidos de
projetos relacionados ao desenvolvimento institucional da UFMS, o que a permitiu
contratar a fundação de apoio, sem licitação, com esteio no art. 1" da Lei 8.958/94.
15.2. Portanto, admitindo que tais contratos tinham por objeto a execução de serviços de
natureza continuada, aplicam-se a eles as disposições previstas no inc, II e no § 4" do
art. 57 da Lei 8.666/93, que estabelecem a possibilidade de a Administração prorrogá-
los por iguais e sucessivos períodos, com vistas ã obtenção de preços e condições mais
vantajosas, limitada a 60 (sessenta) ine.ses, podendo, ainda, serem prorrogados por mais
12 (doze) meses, em caráter excepcional e mediante autorização da autoridade superior,
sendo que o se questiona na presente audiência foi o fato de a UFMS ter prorrogado a
vigência dos contratos em questão sem que tal possibilidade estivesse prevista nos
respectivos instrumentos.
15.3. Com efeito, apesar de a UFMS afirmar que o item 7.1 dos ajustes po.9Sibilitava a
alteração dos termos contratiiais, a qualquer tempo, mediante mútuo consentimento das
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partes, o fato ó que a cláusula 8" dos contratos não estabeleceu a possibilidade de
prorrogação de vigência contratual. Veja-se: 'CLAUSULA OITAVA -- DA VIGÊNCIAS, l
- O presente Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, pelo período
de 02 (dois) anos' (Contrato n" 78/2001 - fl. 2119 - Volume 12).
15.4. Frise-se que os demais ajustes - Contratos 79/2001 e 80/2001 - da mesma forma
que o ocorrido no Contrato n" 78/2001, nada estipulavam acerca da possibilidade de
prorrogação de vigência contratual, como se observa às fls. 2223 (Volume 12) e 2491
(Volume 13), respectivamente.

15.5. Nessas condições, considerando entendimentos manifestados por este Tribunal,
consoante se observa, por exemplo, nos Acórdãos 3.564/2006 — 1" Câmara (item 9.2.4)
e 31/2008 - I" Câmara (item 1.3.2.3), que dão conta da necessidade de existência de
cíãusuíü contratual com previsão expressa de possibilidade de prorrogação da vigência,
cinisiãerüíH-se Irregulares as prorrogações verijicadus.
15.6. Por outro lado, há de se admitir que tais falhas se revestem de natureza formal,
uma vez que a possibilidade de prorrogação de vigência de contratos de prestação de
serviços de natureza continuada decorre expressamente da lei (art. 57, inc. li, da Lei
8.666/93). Nesse sentido já decidiu este Tribunal, consoante se observa nos excertos
seguintes, extraídos do Voto condutor do Acórdão n" 219/2009 — 2" Câmara, proferido
pelo Relator, Auditor André Luís de Carvalho (grifou-se)F(...) 3. Após detida análise
dos documentos que compõem os autos e das alegações de defesa apresentadas, peço
licença para divergir desse posicionamento.4. A prorrogação do Contrato n" 17/2003,
mediante dois termos aditivos (item 2.1), foi considerada irregular pois tal possibilidade
não constava do termo de dispensa ou do contrato. Todavia, ao analisar o caso, constato
que a prorrogação tem amparo legal.4.1. O objeto do contrato, no essencial, envolve o
^suporte, apoio logístico e atendimento da demanda das pesquisas de campo, assim
compreendidas Iodas as atividades de manutenção e operação contínua dos sítios
c.xpcrimeniais' e 'operação e manutenção do Sistema de Operações de Dados -
LB.A/DIS', serviços de natureza contínua cuja prorrogação está facultada no art. 57.
inciso 11, da Lei n" 8.666/1993.4.2 Ademais, o projeto a que se refere o contrato estava
contemplado no Flano Plurianual 2004/2007, situação que também autorizaria a
administração a prorrogá-lo, nos termos do art. 57, inciso 1, da já citada Lei.5. Na
espécie, pode-se coitstatar, então, que ocorreu falta de caráter formal, consistente na
ausência de previsão de tal possibilidade no termo de dispensa ou no contrato, mesmo
porque lai procedimenio não provocou prejuízos ao INPA, uma vez que nada foi
indicado quanto a esse aspecto, nem a terceiros (...) '.

15.7. Dessarte, mesmo considerando que as razões de justificativa apresentadas pelo
responsável não são suficientes para elidir por completo a ocorrência observada,
entende-se que podem ser parcialmente acolhidas, uma vez que a falha se reveste de
natureza formal, podendo ser saneada mediante expedição de alerta à entidade, para
que faça constar, em futuras contratações de serviços de naturez.a continuada, cláusula

com previsão de possibilidade de prorrogação da vigência contratual, mediante termo
aditiva, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses de
duração, e desde que sejam mantidos os preços e condições mais vantajosos para a
Administração, nos termos do art. 57, inc. 11, da Lei 8.666/93.
[...]

[VOTO]
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[■ ■ ■]
3. Ame a proficiência do exame empreendido pela Secex/MS, endosso as conclusões
dacjiieía unidade técnica no tocante aos argumentos dos responsáveis e incluo-as entre
os fundamentos deste voto.
4. Por tal motivo, acompanho a instrução também no tocante às propostas de mérito
acima descritas, assim como em relação às determinações e aos alertas cuja formulação
foi sugerida.

Nessa linha de pensamento tem-se uma corrente doutrinária que entende pela
possibilidade de prorrogação do prazo dos serviços continuados, mesmo que não haja previsão expressa no
documento editaiício. Tal situação, destaca-se, é defendida pelo Mestre Digones Gasparini: •

^  Para celebração des.sas prorrogações, atendidas tais prescrições, não se exige que o
edital tenham-nas previsto, até porque nada é determinado nesse sentido pelo inc. I'l do
uri. 57 dessa lei. local onde, juntamente com outras prescrições, deveria estar
consignada tal exigência para que seus efeitos pudessem se impor. [...]
Diga-se, ainda, que a Lei federal das Licitações e Contratos da Administração Pública,
sempre que desejou fosse o instrumento convocatório o portador de mensagem sobre a
possibilidade de prorrogação contratual, fez expressamente essa e.xigência. tal como se
passa, por e.xemplo, com o inc. I do art. 57 dessa lei. Jà o mesmo não acontece com os
incs. II e IV, também desse artigo, que facultam a prorrogação sem indicar, quando
podiam jàzê-lo, a necessidade de sua previsão no edital ou carta convite. " (GASPARINI,
Diogenes. Revista Zênite ILC - Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite,
n. 114 ago. 2003, seção Doutrina/Parecer/Comentários, p. 661, grifamos.)

Referida interpretação decorre, segundo seus defensores, diretamente da lei,
afastando-se o argumento de que sua ausência poderia significar quebrá de isonomia ou publicidade, pois,
decorrendo diretamente da lei, não se pode dizer que os participantes do certame licitatório desconhecem
C.CSSa ;ssibilidade, conforme principio básico insculpido no art. 3" da Lei de Introdução ao Direito.

Alegam ainda que, , assim como as sanções administrativas podem ser
aplicadas ao contratado independentemente de previsão no edital do certame ou no contrato administrativo,
a prorrogação, ao nosso sentir, também pode ser efetivada sem que haja a mesma previsão, se demonstrada
a vantajosidade para administração, haja vista o priiicípio da supremacia do interesse público. E, nos casos
das sanções administrativos, é uníssona a doutrina em também sustentar que não fere o princípio da
vinculaçào ao instrumento convocatório. Sendo assim, os participantes, ao se submeterem a uma licitação
cujo objeto seja uma das hipóteses excepcionais, estão cientes de que poderá haver prorrogação contratual,
caso preenchidos os requisitos legais.

Feitas referidas considerações, orienta-se ao setor responsável a inclusão da
cláusula dc t^rorrogação nos futuros editais e contratos, cabendo ao Gestor, no presente caso, a análise
do mérito para acolher ou não a solicitação, haja vista a existência de controvérsia doutrinária e
jurisprudencial acerca da exigência de previsão expressa de possibilidade de proiTOgação constar do edital
e/ou do contrato administrativo.

Ri;;i l-rOi Kauiel 1'roncr !4.i7 centro- CEP 86.360-000 - Tel.: (43) 542-4525 - E-mail licilacaoíríbandeiranies.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753.'OOOI -4S
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Ilí.III - DA MINUTA DE ADITIVO CONTRATUAL.

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, passamos a
análise da minuta do teiTOO aditivo do contrato:

An. 38. G procedimento da /icitaçào será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao
ciuaí serão juntados oportunamente:

(...);

Parágrajb único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

Verificado a referida minuta, observamos que não há qualquer retificação a
ser feita.

ÍV - CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito
adminisiraiivo, acolher ou não a potssibilidade de aditamento do prazo do contrato, levando-se em conta as
análises acima descritas.

Novamente, destaca-se que a análise é estritamente legai, baseada
exclusivamente na legislação e doutrina, não incorrendo em sopesamento do mérito administrativo ou suas
conseqüências. Como dito acima, a análise do mérito cabe ao Gestor Público, detentor da outorga popular,
adquirida por meio do voto, e não ao Assessor Jurídico, cujo dever é demonstrar a interpretação legai.

Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base,
exclusivamente, os elementos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo em
epígrafe.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Ressalta-se que o presente Parecer Jurídico foi elaborado tão somente sob o
ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e, oportunidade administrativa, escoimando ainda,
qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o art. T, §3" da Lei n°. 8.906/94 e entendimento do
STJ no RHC: 39644 RJ 2013./0238250-5.

Bandeirantes, 07 de novembro de 2022.

Carla M, M. Santos' Augusto
OAB/PR 88.156

Rua Frei Raíael Proncr 1457 - centro- CEP 86.360-000 - Te!.: (43) 542-4525 - E-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov,br - CNPJ/MF 76,235.753/0001-48
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RelÀ chamamento PÚBLICO 3/2021
üNE%!CC3;L0;ADE DE LICITAÇÃO N" 21/2021 e N"29/202Í -

P;'e.;ci;üra Muiiicipal de Bandeiraiites-PR - Divisão de Licitação

Pre/adc Senhor Prefeito

Vimos ioavcs da presente, solicitar que V. Ex. ' emita posicionamento quanto à possibilidade de

adiii\ (.)s. nos leiAios cia niinu-a anexa. ao-Contrato N"215/202! e N'''284/2021 - PMB, celebrado entre esta

Municipalidade e MED VEaCEZE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. CNPJ: 35.793.971/0001-10 e

VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉBICQS S/S LTDA, CNPJ: 08.862.315/0001-50; firmado através dos
processos de inexiaibilidade de Lieitaçàp aípima mencionados, ambos do CHAMAMENTO PÚBLICO
3/2021. que A-m, par a-bjeío a CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS £ PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA

SECRETARIA .MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES, DECORRENTE DO
CHAMA.MEN1'0 03/2021. Cabe ressaltar parecer anexo feito pela Assessoria Jurídica quanto a
solicitação mencionada. Resta pois. ao Administrador, no uso de suas atribuições, deliberar peio aceite ou

não da celebração do termo aditivo.

'j

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração.

.Atenciosamente. ' yfp.

Fabiana de So^^Meira Oliveira
.Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

(")ô) Deflro o pedido de aditivo

(  ) indefiro o pedido de aditivo

Bandeirantes, 08 de novembro de 2022.

.  f̂
Jael^n Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proncr 1457 C\. Postal 28! CCP 86360000 Te!.: 43 3542-4525
liciiacao (i bundoirarites.nr.Piiv hr

CNPJ 76.235.753/000!-48
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"284/202I - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N"29/2021 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE
PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE
CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael í^roner n° 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica sob o n" 76.235.753/0001-48, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
cm pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua:
Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná
e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, ora denominado

CONTRATANTE e VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA, CNPJ. 08.862.315/0001-50; situado na rua
Dl". Munhoz da Rocha Neto, n^SSO, centro, na cidade de Santo Antônio da Platina, neste ato representado por Rafael
Negrão Ferreira, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°{)34.989.781-60, e portador
da cédula de identidade RG n.°5.916.943-2 doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo
Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°273./2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
indxo II do Lcipnt do artiso 57 da Lei 8.666/93, tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a Justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenjphendo o requisito do
artigo supramencionado. ^

Bandeirantes PR„ 10 de novembro de 2022.

í^. Ralthi hT^tTU
CRM 22146/PL

psiquiatra

MUN

JAF

JIPIO DE BANDEIRANTES

>ON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

VIDA VIVA 2^RVIÇ0S MÉDICOS S/S LTDA
RAFATttrNEGRÃp FERREIRA

contratada

TESTEMUNHAS:

Wcslley Rodrigo Ramos Pires
CPF: 063^45.289-27

arcos

PF: 590

raes

7-97

Rua Trci Ralad Proiier, 14.S7-C.\. Pixílal 281 -CEP S6..t60-(KK>-Tcl: .t.S42-4525
B-inail liciUicau(a'hain.lcii'umcs.pr.in>v.hi-CNPJ 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

CONTRATO N"284/2021 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 29/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: VIDA VIVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Ein atendimento ao contido no ofício n°273/2()22 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
incixo II ih capiil do artigo 57 da Lei 8.666/93, lendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data fmal do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa ptma a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preejichendo o requisito do
artigo supramencionado. /

Bandeirantes PR, /ÍO de novembro de 2022.

[)r,K/ia
, feR 22146/PK

—\í Pí IOUIATRA

MUNICíiPIO DE BANDEIRANTES
JAEL^ON RAMALHO MATTA

CONTIU\TANTE

VIDA VIVÃ-^^RVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA
RAFAEL NEGRÃO FERREIRA

CONTOATADA

Rmi 1-ivi RnlacI Rionirr, l4.S7-Cx. Po.sUil 2SI-rnp 8f...S60-(XX)-Tcl: J.S42-452.S

li-niail iiciLi<:at*íg'tmiulcirüiitcs.pt.g«.H .hi-CNW 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

CONTRATO N<'284/202I - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 29/2021 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: VIDA VWA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA

OBJETO: CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA,
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMEMHADOS PELA SECRETARIA MÜNICÍPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES.

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n°273/2022 da Secretaria Municipal de Saúde, e com fundamento no
inciso II do caput do artieo 57 da Lei 8.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o CONTRATANTE
decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 60 (sessenta) dias a partir da data final do termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
As demais cláusulas do contrato origjnliio, não atingidas por este Termo permanecem inalteradas. Cabe

ressaltar que a justificativa para a formalização do presente aditivo encontra-se anexa, preenchendo o requisito do

artigo supramencionado.

Bandeirantes PR, 10 de novembro de 2022.

MUNICÍPIO DE BANTJEIRANTES

JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

VIDA VrVA - SERVIÇOS MÉDICOS S/S LTDA
RAFAEL NEGRÃO FERREIRA

CONTRATADA

Roa Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: 3542-4525
E-mail licitacao@bandeirantes.pr.pov.br-CNPJ 76.235.753/0001-48
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